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CONTRÀTO Nô 00212026/PMAAP
PROCESSO No 012/2026

TERMO DE CONTRATO DE CO PRA E VENDA QUE
ENTRE st CELEBRAÍú o uÍ{lcípto DE ALTo ÂLEGRE
Do ptNDARÉ, lrmvÉs tNsÍrÍuro DE pREuoÊNcta
oos sERvlDoREs púBucos Do uMcíPlo oE aLTo
aLEcRE Do ptNDARÉ - tpspa E a EripREsa D. c.
PI{HEIRO ASIiESSORIA CO TABL E SERVTçOS Ci{PJ
N': 23.507.28t000'l§7, NA FORÍúA ABAIXO:

o INsfiTuÍO OÊ PREUDÊNGIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE ALTO
ALEGRE DO PI DARÉ - PSPA, Aúarquiâ Municipal, inscrita no Cadastro N.cional de P6ê5oa6
Jurldicas sob o 05.594.905/0001-50, sediada na Av. João )«lll, S/N, Bairo Centro, Município de Aho
Ahgrê do PindaÍdMA CEP 65.39&000, n68te ato rÉpressntado pelo PreÊidenlB o Sr. DELEON
SOUSA CÂRVALHO, brasileiro, porlador da carieiÍa de idenlk ade n' 023392332002-3 e do CPF n'
025.641 .97161, rcddrí{. c doííricili.do nl nr.ta Cidada, n! Rur da s.ltrâçâo no 396, Cânko,
doravanle denominada cot{TMÍANÍE, e poÍ outro lado, a empresa D. c. PltlHElRo ASSESSORIA
COI{TABIL E SERVIçOS CNPJ N': 23.507.265/000t-57, Rua CaÍtindo CâmaÍ8 Lima, N' S/N, Centro,
Rosário - MA. CEP: 65150400 rep.esentada pelo (a) Sf Dstnetlon CotÉa Pinheiro, Brasileiro
cPF il. 785,58E.373{0, n ets ato dcnominada Coi{TRATADA, RESOLVE c€lobrar o preaantê

Contrato decorÍente da licitaçào na modalidade Dispensa e dq Proceslo Adminiairativo n.o

0í2120ã!, co,Ít Íundernento no aÍt. 75, ll, dâ Lêi no 14.13312021c LGi nó L076, dê 1990 - C&igo de
Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e cohdiçóes:

cúusuLA pRtÍrlEIRÂ - Do oBJETo E DA vlNculÂçÀo (aú 92, I e ll)

1.í - O presente instrumenio tem por objeto a Contrataçáo de emprese especializada no serviço de

digibll2âÉo pâla aê d6manda€ elebgredâs durante o ano de 2025, Ds acoÍdo @m aa

especiÍicaçóes ê condiçôes de{inidas no Termo de Referência e em conÍormidade com a proposta

dô prêço aprÊtdiada pcla cO TRAÍADA.
1.2

cúusulA SEGUNDA - Do PREço (âÊ 92, v)

2.1 - O valoÍ do presente Contrato é de RS Í6,350,00 (dezesseis millÍezentos e cinquenta reais), em

c$Ío.ÍÍidrdâ com a proposte apÍc$ntadt prh COI{TRATADA, conÍofine quadro abaixo:

Rt 1ô.360 00 Rô 16 350 00
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2-2 - No valoÍ acima estáo incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execuçáo do obieto, indusive tribúos e/ou impôstos, encargos sociais, trabslhistas, prevideÍEiário§,
fiscais e coíÍrefciais incidentes, taxa de administíação, frete, seguro e outros necessáÍios ao
cumprimento intêgral do otieto da contrataçào.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
depêndeÉo dos quântitátivos êfêtivamentc executados.
2.3 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

2.3.1 * O Termo dê Referência que embasou a contrâlaçâo, êm especial as cláusulas
êspê€lticea quanto a Íorme de exeçução do objêio;

2.3.2 - Edital de LicitaÉo e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o c€lso;
2.3.3 - A Proposta do Conuatado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|M - Do pRAzo DE vtcÊNcA Do coNTRATo

3.1 - O prazo de vigência de 'l ano contado da daia de assinatuÍa da contrataÉo, na forma do artigo
105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, en caso de seÍviços ê fomecimêntos corúínuos, podêrào ser
pÍorÍogáveis por âté 10 anos, na forma dos artigos 106 e '107 da Lei n" '14.133, de 2021.

4.'Í.1 - O prazô de vigénciâ sêÉ áúomâtlcâmênte pro.rogâdo, ihdêpendéfltemênte dê termo
aditivo, quando o objetg não foÍ concluido no perlodo Írmado aÇima, ressalvadas as
providênclâs cablveis no cáso de culpa do conlrâtado, preüstas nêslê iÍrsuumênto.
4.'1 .2 - A pmrrogâção dê qu€ trata Êsse it6m é condicionada à avaliaçáo, por peÍtê do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da pronogaçáo, a qual deverá ser realizada motivadamente, com
bssc no Hirtó.ico d,e Gestâo do Coitrato, no3 principiog da maôuteÍsão da necessidade,
economicirjade e oportunidade da contrataçáo, e nos demais aspectos que forem julgados
relevântês,

3.2 - O cütratado náo tem direito subjetivo à pronogação contratual.
3,3 - Êm câso de prôÍaogaçáo de contratô deverá sêr ptomovldâ medlantê cel6à|âçâô de termo adiüvo.
3.4 - O conlrato náo poderá ser prorrogado quando o contrâtado tiver sido penalizado nas sanções de
declaragãô dâ lnidonâldâde ou impêdimenta do licitar € contrstar corÍ, podq, públicq, observàda6 â§
abrangências de aplicaÉo.

CúU§ULA QUARTA _ i'ODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÂTUAIS (AÍL 92, tV, VII E XVIII)

4.1 - O regime de execução contratual, os modolos de gestâo e de execuÉo, as6im coíno os prazos
ê condições de conclusào, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no TeÍmo de
RcÍêÍàlcia. anaxo a àstê Contrato.

cúu8ulA ourNTA - DAs coNüçôEg DE PÀGAÍSENTo (srt, 92, v Ê vl)

5.í - O pÍazo para pagamenio ao conhatado e demais condiçôes a elê reÍerentea eficonhem-sc
deÍinidos no Termo de Referência, paíe integrarte a esle Contrato.

cLÁusuLA sÉxÍa - oo REÁJUSTÉ (art. 92, V)
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6.1 - OB preços inicialmente conlratados sáo Íixos e irreajusláveis no píazo de um ano clntadg da
data do orçamento eíimado constaÍte do processo adminiskalivo que deu o gem ao preser{e termo
de Çontrâto.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
eerâo rrâirBtrdôs, msdiante â âplicâçao, pêlo CONTRÂTA TE, do indiçe Indicê GeÊlde PÍeços de
Mercâdo - IGP-M, exclusivamente para âs obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorÍência da
anualidedê.
6.3 - Nos reâjustes subsequentes ao pÍimeiro, o interualo mínimo de um ano será contado a partir dos
eíeit6 ÍnrncêlÍo§ do úllimo íââju3tê.
10.4 - No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) indice (s) de reâjustâmento. o CONTRATANTE
pag.rá ao Coritretado a importância câlculâda pcla ú&ima vaÍiaçáo conhêcida, liquidaido a difê.Bnça
correspordênte taio logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) defhitivo(s).
6.5 - Nac âtarições finsb, o(s) lndicqs) utilizado(s) psra í"rjude scrá(ão), obÍb8toÍiaíírÍ)te, o(3)
dêÍinitivo(s).
10.8 - Câso o(s) lndice(s) eetabelecido(8) para Íeajustamento vsnhe(m) a s€í eíhto(s) ou de quahuer
forma não pqssa(m) mais seÍ utilizado(s), eerá(ão) adotado(§), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
deteÍmlnâdo(s) pêlá leglslâçâo entáo êm vlgor.
6.7 - Na asência dê p,evisão legal quanto ao índic€ 6ubstituto, as parles elegeráo novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teímo aditivo.
10.8 - O reaiust€ a3rá roalizado por epostilrmaÍrto.

cúusuLÂ DÉcruA sÉT 
^ 

- Do oBnroAçôEg PERÍü{ENTES À LGPD

7.í - Ousndo o pr9sênb imtumêrio Asiâr de iÍíom8çõer passoâi!, s! Partês devsráo cumprir E L6i
n' 13.709, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a ldos os dados pessoais a que tênham a@sso
Çm rar& da3tc çÔll$atô admlrÊiÍâüvo, indcpêndcnleíÍlêntc dc drclâÍaçào ou dê áoeiEçào Glptsst€.
7.2-Os dados obtidos somente poderáo ser utilizâdo§ para as Ínalidades quejustificaram sêu ac€sso
e de àc!Ído com á boá-ê ê corn os ptlnclplos do aú. 6e da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com tercsiros dos dados oblidos Íora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administseç& dev€rá ser iníorm3da no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobrê iodos oE contnrtos
de suEoperaÉo Írmados ou que venham a se. celebrados pelo CONTRÂTADO.
7. 5 - Têrminâdo o tâtaÍnêrio doa dador nos têtmos do arL 1 5 da LGPD, é devÊr do coittÍatado eliminá-
los, com excação das hipóteses do art. '16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade
dr gulfü dc docuí|aÍlt!Éo pâra íinr dc compoveçáo do cumprimcnto dc obtigações lcgaas ou
clntratuais e soElente enquanto não pÍescÍitas essas obígaçóe§.
7.8 - É dêvêr do contrstado oÍicÍrl.Í ê lrêin* sels êmpr€g.dos sobt! os dei,êres, Íêquisitos e
íesponsabilidades decorÍentes da LGPD.
7.7 - O COI{TÊATAOO dav€É axlgir dê Eub operadores o Eu&ontfliados o qrmpriíner*o do€ deveres
da preseÍrtê cláusula, permanecendo integralmerÍe responúvel por gaÍantir sua observância.
7.8 - O CO ÍnATAl{TÊ podrrá rcâliz8r diligência paIa aÍerií o cumpÍimcflto d.e'a cláusula, devêndo
o CONTRATADO atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovaÉo foÍmulados.
7.9 - O COiÍrRATADO dcvcíá prcstar, no prazo Íx.do pCo COIÍRATÀXTE, pÍoÍogávêl
justiÍicadamente, quaisqueÍ informaçÕes a@rca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD
inclusive quânto a eventual dqscartê rcalizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente Íormados a pa.tir de deste instrumento contratual
notadaíneiÍle aqueles que se proponham a atmezenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambicíía viíüal ÇgntÍglâdo, com r€gistro individuãl raStreável de ttat.montoô realizâdq5 (LGPD, aÍt
37), com c€da acesso, data, horário e registro dâ finalidade, para eÍeito de respon§abiliza çào' em câso
da êvênfueia omissó6§. dosvio6 orl abu6o6.

7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

Íim dê gâíaíiliÍ a ràrtiliraÉo dcst€s dedos pcla AdminisusÇâo nar hipótcses Pravistas na

LGPD.
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7.11 - O contrato está suieito a ser alGrado nos procedimentos pertinentes ao lratamento de dados
pessoais, guando indicado pela autoridade competentê, em especial a ANPD por meio de opinióes
técnic.as glJ recomendaçógs, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os cantratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD devêÍão ser comunicados à

autoridade necionâ1.

cúusuLA orrava - DA DoTAÇÃo oRÇaMENTÁRlA (art. 92, Vll0
6.1 - As despesas dêcoffeÍrtes dâ presente contratsçáo coÍÍerão â contâ de recursos especlficós
coÍlsigrados no Orçamento GeÍalda Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercicio,
na dotaçáo abaixo discriminada:

02 í3 00 INSÍTUTO DE PREV DO SERVIOOR PUBLICO UNICIPAL 01 122 0046 2094 0000
MANUTE çÂO E FUNCIOiIÂi|êNTO DO 1.P.3áÁ.P. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIçOS DE
ÍERCEIROS . PESSOA JURIDICA

8.2 -A dotação relativa aos exerclcios Íinancêiros subsequentes será ihdicada após aprovaçáo da Lei
Orçsmêítârle Íêspê.livâ ê libâràçáô do8 cÍédito6 coÍrrspoMeÍttês, mêdiân!ê aposlilamento.

cúusulÂ NoNA - DAS OBRIGAçÔÉS DO CONTRATÀNTE (alt 92, X, Xl â XN)

9.1 - Extgir o cumpímento de todãs as obÍigâ@s assumida§ pelo Confetado, dê acordo coín o
contÍeto e §eu§ enex9gi
9.2 - Receber o objelo no prazo e condiçôês estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o ContÍaiado, por gscrito, gobre yÍcios, d€f€,tos ou Inconeçõ€§ YeriÍicada§ no obieto
foÍnecido, para que seja por ele substituido, reparado ou coÍrigido, no total ou em parte. às suas
expemâr.
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento dâs obrigaçôes pelo

Contretado.
9.5-Efêtlaro pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo,

forma s condiçóe! astabêlêcido6 no preDonte Contrato e no Termo de RêfuÍêncl8.
9.6 - Aplicar âo ContÍatado as sançôês previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cíeriíicàr o ôr0ào dc .êpresentâçôo jtdlciâlda Procuradoriâ de§ta dministÍâçáo para 8doÉo
das medidas câbiveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado.
L B - Expticdâméntc êÍÍlitiÍ d"ôisâo sobrc toda§ a3 3olicitaçÔÉs ê têclamâ@ê§ rÉlâcioaâdas à êxêcuçáo

do pÍesente contralo, ressalvado§ os requeÍimentos manifestamente impeÍtinentes, meramenle

^ 
protelatórlos ou dê nenhulÍ| irtêre§se paG a boe êxêctlçáo dÔ ãiu§tê.

9.8.1 - A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

Íequerímento paÍa dêcidír, admitida a pronogâçâo motivadá, por igual periodo.

9.9 - Respondêr ev€ntuais pêdidos de resiabôlêcimonio do equiltbrio econômico-ÍinanÇeiro teito§ pelo

contratado no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.lO - Ngtíioâa os emitentes das garantias quanto ao inÍcio d€ proc€§so administrativo paÍa apuraçáo
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos teÍmos do §4', do arl 137, daLei n' 14.133' de 202'l '
9.I I - A Àiminialraçáo não rrspondêlá pot qu.isqlrer comprofilitso! es§umidos pêlo conhatado com

terceiÍos, ainda qué vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a

tercoiros em decoÍ.ência de ato do Conkatado, de sêus emprêgôdo8, proPostÔ3 ou suboídinado§'

eúu§uLÂ oÉcluA - DA§ oBRIGAÇôÊ§ DO COI{ÍRATAOO (rÉ 92, XV' XVI o XVll)

10.1 - O Contratado deve cumgir todâs as obrigaçóes conslantes deste Contrâio e Temo de

RefeÍênciâ, parte integGnte a este Conhato, assumindo como exclusivamênte seus os risco§ e as

dêspesás decoÍrentes da boa e perfeita execuÉo do objelo' observando, ainda, as obÍigaçÕe§ aseguir

dispostaE.
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10.2 - Em caso6 dê Íornecimento de equipsmentos, entregar o objeto acompenhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e dâ releÉo dã rede de assistência técnica autorizada.
10-3 - Rêlponrabilizar-sa pelos vício8 e danos decorrênlos do objeto, de acordo çom os aÍtigg6 12,
13 e 17 a27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
10.4 - Coínunic.r ao CONTRATA TE, no prazo mâximo dê 24 (vint" r qultro) hoÍas quÊ rírtecde e
data da €xeciJçáo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comployâçáo.
10.5 - AtendeÍ às deteíminaçôes regulaíes emitidas p€lo fiscal ou gêstor do @ntrato ou autoridade
supêíior (aÍt 137, ll) ê pr€ttrí todo 6d8Ecimênio ou Iníormrçao poÍ â|rs rolicitadG.
10.6 - ReparaÍ, corrigir, removeÍ, ÍeconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no
prazo fi).rdo prlo fircal do contrato, oE bêns noG qusis sc v.rificáÍrm vlcios, drfeitoE ou incorcçÕês
resultanlês dâ execuçâo ou dos materiais empregados.
10.7 - RêspoEsbilizs-rê pê1o3 vícioa e dânoo drcoÍÍcniê3 de êxacuçâo do objclo, bcrn corno por
todo e qualquer dano causado â AdministraÉo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a
tucalizãÉo ou o acoínpanhaÍreflto da exeqrÉo coítratual pelo COIIÍR^ÍAXTE, que ficará
aúorizado a descontar dos pagarnentos deüdos ou da garantia, caso exigida, o valor coírespondente
eos dano3 soíÍidG.
I0.6 - A êmpresa COTITRATAD deveÉ enúêga. ao sêtor responúvel pêla fiscalizaçáo do conaeto,
junto com a Nota Fiscal para lins de pagamênto, os seguintes doqJmentos relacionado6 na Ordem de
FornociíÍrantdSarviço.
10.9 - RespoogabiÍzar-se pelo cumpíimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convençâo,
Disidio Cobtiyo dc Trabâlho ou cquiy.lÊnte3 dat cat€gqiE! abrEngirar pdo cq*rãto, pq todas ag
obrigaçóes trabalhistes, socieis, previdenciárias, tÍibutáÍias e as demais previstas em legaslaÉo
esprcÍfica, cuja inadimdência nào fânaíB.o a rclponsabilid.dc ao COiITRÂTAiITE;
10.10 - Co.nunicar ao Fiscal do cütrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hor6, quelquer ocorrência
anofitâl .ü .dditl,a quà s. vcÍiíquê no locàl d. arccuÉo do oblrlô côntltud.
10.11 - Pardlisar, por determinação do CONTMTANTE, quálqueÍ atividade que náo e$qa sêndo
exêcutâdr dc acordo corn a boa téÇnicâ ou que pgnha cm risco â !!gut-.nça do persoas ou bcn6 de
terceirG.
1 0. 1 2 - Mrnter duEntê iodr s vigúnciâ do contElo. cín coínpltitÍlk lde cqí !s obÍigr@E assumidas,
todas as co{diçôes exieidas para habilhaÉo na licitaÉo, ou para qualúcaçáo, na coÍírataçáo direta:
'10.13 - CumpÍiÍ, durânte todo o pêrlodo de cxêcuçào do conireto, E rêsêÍvâ dê caígoa prerrista em lei
para pessoa com deficiência, para Íeabilitado dâ PÍevidência Social ou para aprcndiz, bem como as
rê§êrvás dê cârgo§ prêüstes na legislaçáo (aÍt. 116);
10.14 - Comprover e reseÍva de cargos a que se rstere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo liscal
do conHo, com a indlcaÉo dos empregados que preencherâm as reteridas vagas (aÍ1. 116, paÉgraÍo
único);
10.15 - GuaÍdar sigilo sobre todas as inÍoÍmaçóes obtidas em deconéncia do cumprimento do
contrdo;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitetivos de
suâ Fropo8ta, incluslvê quânto aoê orsto3 vâriávâis dccoÍÍêntês de rrtorô3 Íuturo6 ê iflcer16, dêvêndo
complernentâlos, câso o previsto lnicialmenie em sua proposia náo seia satisÍatório para o
atêndlnlcírio dô ôbicto dr côntâlaçto, axcêto quândo ocoríêÍ rlgum do3 rvênlqt âÍrolrdot no â,t. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos posluhdos lÉgâis üg6ntls do âmbito fodoral, €8tadusl ou municipâ|, as
normas de segurança do coNTRÂTANTE.
10.18 - Abcar os emprêgado8 ncccssário§, coÍn hdilitiaçào e conhccimênlg âdêquado6, ao pêítêito

cumprim€nto das cláusulas deste contrato, fornec€ndo os materiais, equipamentos, ferramentas e
uteosílils deínaodedo8, c1rja quantidade, qualiladê e tecnologia de\êíão ãtêndcÍ à reêomêndaçÔss
de boa tácnica e a legislaçâo de regência.
t0.19 - Orientar e t einer sêus emprêgados sobíe os devêrcs pÍrüstos na Lei nÔ 13.7Ô9, dc í4 de
agosto de 2018, adoiando medidas eficazes pars pÍoteÉo de dados pe§soais I que tenha scesso por

forçâ da execução dêstê contrâto.
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'10.20 - Conduzir os trsbalhos cgm estrita observância às normas da legislação pertinente, cumbrindo
as dêtêrminaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempÍe limpo o local da execuçáo do objeto e nas
melhorsr çondiçõos d€ scgurança, higi€no e disciplina.
10.21 - Subrneter previamenle, por escÍito, ao CONTRATAT{TE, para análise e aprovaÉo, quaisquer
mudaísts nos móiodoa executivos que fuirtn à3 egpeciíicaçõ€3 do rÍlcmoÍid dêcdtivo ou iGtÍutnento
coluêneÍe.
1 0.22 - Nào pemÍli. a rnilizaçáo ds qualquêr trabalho do menq dÇ dezca.âi8 ano8, cxcato m coidiçáo
de ay€ndiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dêuoito líroc cm oabdho notuÍno, pcrlgoso ou lnadubre.

cúulul^ oÊct A PRmtrRÂ - DA Éxlt çÃo colrRÂTUAL (rrt t2, xlx)

11.'l - Para o3 corúrãlos por escopo, assim considerados os corit atos nos quais se impôe ao
COiITR.ATADO o dever de realizar a execuçáo de obieto especiíco em um p€riodo predeierminado,
a extinçáo contratualse dará nos seguintes termos:

Í1.'1.1 - Ouando cumpridaB âs obíigaçóeE dG

do prazo 6tipuledo psÍâ tanto.
ambas aa partes, ainda qu€ is6o ocorra anlgs

'l'1.1.2 - SG r' ob,Íigaçôls não forc'Ín cumpridag
prorrogada alé a conclusáo do objeto, caso êm que
readequaçáo do $onograma íixEdo para o conhato:

no prazo crtipulrdo, a vigêncis ficará
deverá a Administração providenciar a

item anterioa decorrer dê1í.í.2.1 - Ouândo e nâo conclusáo do contrato Íeferida no
culpâ do COiíTR^TADO;

a) ficará êle constituído em morâ, sendo-lhê aplicáveis as respectivas sançÔes
edminiÊtallYet;
b) podêrá a AdministraÉo optar pelã extinÉo do @ntralo e' nesse caso, adotará
ag Íncdklâs admiiidaa êm lel pàÍa a contniid* da crêo4ao co.tHual.

'l'1.2 - Em se tratando dc objeto de nalureze contínua a extinÉo se daÉ quando vêncido o pÍazo nele

estlpulado, independentêmêtÍte dê ieíÊm sido cr.rmprila§ ou náo as ob&aç6Êa de âmbe3 as paÍt6
contraentgs.

11.2.1 - O coÍúato pode se. extido ades do prazo nele fxado, sem ônus pará o
CONTRATA TE, qusndo esta não dispuset de c.éditot orçamenlário§ psra §ul continuidade
ou quando entender que o contíato nâo mais lhe oÍerece vantagem.
1 1.2.2 - A .íinçào nesta hiPole§a ocorreíá na píoxima data dê eniveÍs&io do cofltrato, desde
que heje a notmcáção do contÍatado pelo CO'{TRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

(doit) mata! da antaçcdênci. d.sac dk.
11.2.3 - Caso e notificaçáo da nãqcontinuidade do contrato de que tÍata este subitem ocorra
com mânoô d. 2 (dois) lnê3eE dâ dste ds anivdsário, I cxtinçâo coittaiuâl ocoÍrcÍá após 2
(dois) meses da data da comunicaÉo.

11.3 - O contrsto podG 3cÍ aíinlo antâr d! €{rmpridas .8 obrígtçÕe3 nolc g.lhul.d.t, ou ento6 do
prazo nele íixado, por algum do§ motivos preüstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavrlrnêntâ, alslgu.sdos o contraditório e a amde daíess.
11.3.1 - Nesta hiÉlese, aplicam-se também 06 artigos 138 e 139 da mesma Lei.
't 1.3.2 - A aficÍaçào rociel ou a modificaçào da Ínaliradê crl da êsüutura da cmprcaa não

enseiaÉ a Íescisão se não restringir sua capaÇidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 - Se a opcraçâo implicar mudança dâ peàsoa iurídicà conhatada, devêrá ser

formalizado tormo aditivo pera altêraÉo §ubjetiYa.
11.4 - O êrmo d. rescisâo, sempre que posslvel. será precedido:

11.4.1 - Bslanço do§ Gvgnlos contraluais já cumpridos ou parcialÍnsntê cumpíido§;
11.4.2 - Relação dos pagamentos iá eíetuados e ainda devidosi
1 1.4.3 - lrdcnizagôce e multas.

11.5 - A exiinÉo do coÍirato nâo conligura óbice pâra o reconhecimento do desgquilÍbrio econômico
fineocôiIo, hiúG3G cm qur lcrá coicúdida ird!.izaçáo por mcio dc tcímo indÜniutótio (art 131,

caput, da Lein o 14 133. de 2021).
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11.6 - O contrsto poderá ser extinto caso se constate que o CONTRÂTADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica. financei.â, lrabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
enik adê cúrtratrrte ou com ageniê público que tônha desemp€nhado ÍunÉg ne licitação ou atue nâ
IiscâlizaÉo ou na 96iào do contralo, ou que deles seia cônjuge, companheito ou parente êm linha
retr, colrlsÍJ o! por afinidrdc, etê o teÍcciro gÍau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.13, dr 202'1).

ctÁusuLÂ DÉcr A SEGUNDA - DAS |NFRAçÕES E SANçOES ADMINISTR^TIVAS (aú 92, XIV)

12.1 - Cometê infraçáo .dminiôtr.tiva, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contrit.do que:

a) der causa à inexecução parcial do conirato;
b) dcr cswa à in6xecuçáo parcial do @ntrato quê cause grave dano à Administraçáo ou âo
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse colElivoi
c) drr caura à incxlc{çáo total do cofltrâto;
d) ensejar o retaÍdamento da execuÉo do obieto da contratação sem motivo iusüricado;
e) ápÍêicntaÍ doôumonttçáo íalaâ ou plô$târ dêdârâÉo Íâlsâ durântê â êxêcuçto do conrâto;
0 praticâr slo frâudulento na execução do contralo;
g) componer-ââ dê modo lnidôruo ou coulclá. h-âud! d! qushur, nlbJÍtz8;
h) praticsÍ ato lesivo previslo no art. 50 da Lei no 12.846, dê íÔ de agosto de 2013.

12.2 - §ciâo âplicldas âo r.sponúvrl pdas infr8çóca âdminbkativas aclmâ d.!cdtr! À! raguintês
§ançóas:

i) Advcrtaftlr, quando o conltattdo dêr câusã à inêrêê,çáo peÍcial do contralo, acmprc quc

náo se justificar a impGiçâo de penalidade mãis grcve (art. 156, §2!, da Lei no 14 133' de

2021)i
ii) lmpodimg[to de llciLr e contratal, quando praücades as condulas descritas nas alineas
'b', 'C e "d do subitem acima destê Contrato, §,emprê que nâo se justlficar a imposiçào de
penslidtdô ínrir oÍ.ve (.í. 15ô, § 40. da Lei no 14 133, de 2021);
iii) D€clarlCo d€ lnldonoidade para llcitar e contrater, quando praticâdas as condutas

degÇriE nr3 dínerg "e", "r, "g' e "h' do subiteín scims dêste Contrato, bar como nrs ellneas
'b', "c' e "d", quê justiíquem a imposiÉo de penalilade mais grave (art 156' §5o, da Lei n'
14.133, dq 2021).
b) Íúuttr de:

a) o?ltóf,ll dc 1 % (um poÍ cênto) por die dr eÚâ$ lnitrttitic.do aobrc o vtlol de parcêla

inadimplida, até o limite de 30 (Einta) dias;
ii) Xorrtó.t. d! O,O7% (6ete cênt&imos por cânlo) do valor totd do contsâto poÍ dia de
atraso injustifcado, até o máximo de 2% (dds por cenio), pela inob§ervância do prazo

fxâdo par! apÍê3êntrçào, 3uplancttt4áo oü rcpciçáo dr g8Íattiâ, quÜÉo êrigida no

Termo de Referência. parte integrante a este Contrato.
a. O Btsa3o supeÍioí â 30 (tÍinta) dies autoÍiza a Adí$ÍÍ!tÍ8çào a pÍorYro\'êr a

eíinçáo do @ntÍato por descumprime o ou cumprimento inegular de suas
cláusufas, coffo € dispóe o inciso Ido aíl. 137daLcin. 14.133'de2021.

iii) CompônutóÍia, pârâ as infraçÕss des€íitas na§ alíneas "e'a "h" do §ubitem 12 1,

de 20oÁ a 30% do valor do Contrato.
iv) CampontatóÍh, para a inBx§cuçào toial do çontrato prevista na alin3r "a", "b", "c' e
"d' do subitem I 2.'l , d e 1ok a 30% do valoÍ do ContÍato,

12.3 - A aplicsçáo das lançõca prcvirtar nsste ContÍato nâo exclui, êfl1 hipótc$ alguma, a obrigaçáo

derepaÍaÇáointegraldoda;ocausadoaoCONÍMTANTE(art'156,§sô,daLein'14.133'dê2021)'
12,4 - Íoáas as sãnçtca previEtEr n stE Con1"atg pod€íão 9eÍ aplbâdas cumulativamcnte corn a multa

(art. í56, §7o, da Lei n' 14.133, de 2021).' 
12-.1 .'l - AntGi da aplicâçáo da multa 8êíá ,&1Jltâda a drtr§â do intGÍ.lcsdo no prezo dc 1 5

(quanze) dias úeis, contado da data de sua inümaçáo (arl. 157, da Lei no 14.133' de 2021)'

12.§ - Sc a mutta aplic.dâ e 88 indenizsçóeE cabiveis forem §upoírorrs ao valor do pggamento

eventualmênle devido pelo CONTRATANTE ao CONTMTADO, além da perda dease valor, a

Fl3.
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diferença sêrá descontsd3 da garantia prestadq quendo exigida, ou será cobrada judicialÍn€nte (art.
156, §8p, da Lei no 14.133, de 202í).
12.6 - PGviamente ao €ncaminhamênto à cobÍança judicial, a multa podeÍá ssr recolhida
adminislrdivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÇáo anürdr prll autoridrdc comp.tcnts.
12.5 - A aplicaÉo das sângóes reelizar-se.á em processo administrativo que assegure o cohtraditório
e a ampla dsíêar ao CONTRATADO, ob$rvendo-sa o pro6rdimrnto Pr.virto no ceput a prrâlrafo§
do art. 158 dâ L€i nô í4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contralar e de
dedrÍaçro da iriidoncldãdà prrâ llclLr ou coniraLr.
í2.5 - Na aplicaÉo d.§ sanções seráo @nside.ados (art. !56, §1', da Lei n'14.133,de202'l)i

a) g n*urüza E a grâüdad! da inlreçáo coÍnrtre;
b) as peculiarilades do caso concreto;
c) as ciÍcrmstâncilr agÍrvantos ou ltdrurntGa;
d) os danos que dela pÍovierem paÍa o COI{TRATANTE;
e) a implantaçào ou o apeíeiçoametlto dê pÍograma d€ iÍ{€gíidadê, coífoíÍne noímes e
oÍiefltaçõêê do§ órgáos de contÍole,

12.7 - Os âtos pÍevtíos clmo iflhâçóes dminisffiivas na Lei n' 14.133, dê 2021, ou em otnras leis
de licitaçô€s ê contrstos da AdminÉttaÉo Pública qu€ também §eiaÍn lipmcâdG como ato§ lesivos na
Lei no 12.845, de m13, seÍâo apurâdos ê iulgados conjunlamente, no§ mesmG eutos, obsÉryados o
Íito proc.dirncntal r .úoÍidrde coínpat3ntt dGínid€ na roÍüida ki (aí, 159).
12.8 - A personalilade lurldica do CONTRATAOO podeíá sêr dêsconsiderada sempÍe que utilizada
com abulo do diÍliio psr8 ÍacilitEr, rncob.ir ou dbEimular E Prátic8 d6 ab! ülcitos Píwi3to6 n6te
Contrato ori perâ provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso. todos os efeit6 des sânções aplicadas
à pêâsoâ iuaidhâ laíão cstcndidG eos sau3 âdíÍnistradoras G !ócha com podaírs dê admhissaçào,
à pess€ jurÍdica sucessora ou à emp.esâ do me§mo ramo corn relação de coligaÉo ou controle, de
Íâtó cu d. diÉitô, con o COIITRAÍADO, ob$Ívado3, cm todor oa caaol, o conlÍsditóÍio, a ampla
defesa e a obrigato.iêdade de análise jurÍdicâ pÉvia (art. 160, da Lêi no 14.133, de 2021).
12,9 - O COI.ÍRATAIíÍE d€vêra, no pÍezo máximo 15 (quinzc) disr úds, contado dâ dsta de
aplicaÉo da sanÉo, inÍomar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadâs,
pârà Ên! d! puHicidrdê nô Csdalbo Nsdol!âl dê Emprca$ lôldôflêEs ê St lpêrl3às (@3) e no

CadastÍo Nacionalde EmpÍesâs Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 181).
12.10 - Âs sangôeE dê impedimento de licitâÍ e contratar e declaEÉo de inidonêidâde para licitar ou

corirataÍ sáo passtueE de reabilitação na íoíma do a.t. 163 da Lei n' 14.133/2t
12.11 - Os débitos do CONTR^TADO pa.a com a Administraçáo COI{TRAÍANTE, rêsultantes de

multa administ'âiive e/ou lndenlzações, náo lnscÍllos em dlvlda atlva' poderâo ser compensados, total

ou pârci€dmenta, com os oráditos dgvidos palo rríaÍido ôÍgâo d6corÍcÍ1t66 doitô mgÊmo contato ou de

outíos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ora contratante.

cúusuLA DÉcl Â TERCÊ|RA - DA GARANnA DE EXECUÇÃO (aÍt. 92, Xll)

'13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação sáo âs estâbelecides no

TêÍmo dê Rêícrência, padê intêgrãnire . catc Contrato.

CúUSULÁ DÉCIiTA OUÂRTÀ - ALÍERÂÇôÉS

'14.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-seão pela disciplana dos arts. 124 e seguintes da Lei no

Í4.133, dr 2021.
1i1.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas me§mas condiçóes contratuais, os acrêcimos ou

3upÍaalÕtà Quô eô Íz!í!m nacâssáÍlos, atá o llmltc d.25% (vint c cinco poÍ ccrito) do vrloÍ hk al

alualizado do contrato.
14.3 - A8 altÊraçô68 contratuais dEvsfão Ear pÍoínovidas mêdianlo colobraçâo dâ tlrÍno adiüvo,

submetido à Frévia aprovaÉo da consultoria iuÍldica da CO ÍRATANTE, §âlvo nos casos de
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nuu
justificads nec6sidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em gue B formelizaÉo do aditivo
deverá oco.rer no prazo máximo de 1 (um) mês (ârt. 132 da Lei nó 14.133, dê 2021).
'14-4 - RegistÍo8 gue náo caraderizam altereÉo do conbato podem soÍ r€tlilado6 poí simple§
âpostile, dispensada a cêlebrâçâo de lêrmo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúUSULA DÉcIiiIA QUINTA - DoS cASos oMISsoS

15.1 -Os casos olrrissos seráo decididos pelo CONTR TANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nô 14.133, 6e 2021, e demáis ooÍmas íêdaÍeB apllcáveis e, subsidiâÍiamêntê, sêgundo ás
dlrpqsiqóes conüdas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defe$ do Consumidor - e noímas e
principios oêrâls dos contrâtos.

cúusuLA oÉcrmA sExÍA - suBcoNÍRÂÍAÇÃo

16.1 - As regras para subconuataçáo do objeto deste instrumento de Çontsato constam no Termo de
Rêl!Íanda, p.rta inbgrmtr d'.b Contsto.

cúusul DÉcl sÉr 
^ 
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17.1 - O píesente contreto é regido pêla Lêi 14.13321 ê demais diplomas legais.

17.2 - ln(rlmbaÉ ao CONÍRÂTAI{TÊ divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de
ContãtsÇóês Públicas (PNCP), na ,ormÊ pÍ€yÉla no sÍt. e4 d8 Lli 14.133, & 2O?1, bem como no
respectivo sítio oícial na lnternet, em atenÉo ao aÍl. 91, caput, da Lei n.' í4.133, de 2021, e ao art.
8', §?, da Lài n. 12.527, da2011, clc.n. 70, §3o, incim V, do D.cÍclo n. 7.724, dc 2012.

'17.3 - Flca êlêlto o Foro da Comarca do Srnlr LuÍa, p!r! dirlmir 03lítlglor quê dôcorrcrem da
execuÉo deste Termo de Contrato quê nâo pudêrêm ser compostc pela conÇiliaçáo, coníoÍme art.
92, §1o, dr Leino'14.í33,/21.

Alto Al€g.e do PlndeÍé - MA, 24 de íevqciro de 2026
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